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EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO.  AÇÃO
REPARAÇÃO DE DANOS MORAIS E MATERIAS.
OMISSÃO. DECISÃO QUE NÃO SE MANIFESTOU
SOBRE A PRELIMINAR CONTRARRECURSAL DE
NÃO  CONHECIMENTO  DO  RECURSO
ORDINÁRIO INTERPOSTO. ACOLHIMENTO COM
EFEITO INTEGRATIVO. 

– Constatada  a  omissão,  é  de  se  acolher
parcialmente os Aclaratórios com efeito integrativo.

– Possibilidade  de  recebimento  do  recurso
ordinário  como  Apelação  Cível,  por  aplicação  do
princípio da fungibilidade recursal.

– Ainda  que  para  fim  de  prequestionamento,
devem estar  presentes  um  dos  três  requisitos
ensejadores dos Embargos de Declaração.

Vistos, relatados e discutidos os autos acima identificados:

ACORDA a Primeira Câmara Cível do Tribunal de Justiça do
Estado da Paraíba, por unanimidade, ACOLHER os Embargos, nos termos do
voto do Relator e da certidão de julgamento de fl. 275.

RELATÓRIO

Fiori  Veículos  Ltda. interpôs, tempestivamente, Embargos

Declaratórios, alegando padecer de omissão a  Decisão  de fls. 257/260v,

através da qual a Primeira  Câmara Cível, julgando a Apelação Cível pelas
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partes  interpostas, deu Provimento ao Apelo  do  demandante  e  negou

provimento  ao  recurso  do  demandado, reformando  a  sentença  recorrida,

majorando o valor dos danos morais.

Aduz o  Embargante  que  a  Decisão  padece  de  omissão,

afirmando  haver  necessidade  de  prequestionamento.  Alega  a  ausência  de

análise dos  quesitos levantados no seu recurso de apelação e da preliminar

contrarrecursal de impossibilidade de conhecimento do recurso interposto pelo

embargado.

É o relatório. 

VOTO

Os Embargos de Declaração têm seu contorno definido no art.

535 do CPC e se prestam, tão somente, para expungir do julgado, omissão,

contradição e obscuridade.

O Embargante  alega que houve  omissão na decisão de fls.

257/206v,  quanto  aos  quesitos  levantados  no  recurso  de  Apelação  do

Embargante,  assim  como  acerca  da  preliminar  contrarrecursal  de

impossibilidade de conhecimento do recurso interposto pelo Embargado.

Compulsando os autos, em verdade, assiste parcial razão ao

Embargante, uma vez que, de fato, na decisão não houve menção expressa

acerca  da  preliminar  contrarrecursal,  razão  pela  qual,  passo  a  apreciá-la.

Porém, vejo que eventual omissão não pode ser tida como causa suficiente

para sua modificação da decisão proferida. 

Com efeito, assinalo que, entendo possível a recebimento de

recurso ordinário como Apelação, uma vez que foi interposto dentro do prazo

legal  e  inexistindo  erro  grosseiro,  aplicando-se,  portanto,  o  princípio  da

fungibilidade recursal.

Nesse sentido:
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APELAÇÃO  CÍVEL.  INTERPOSIÇÃO  DE  RECURSO
ORDINÁRIO AO INVÉS DE APELAÇÃO. PRINCÍPIO DA
FUNGIBILIDADE  RECURSAL.  RECEBIMENTO  DO
RECURSO.  CABIMENTO.  CONTAS  TELEFONICAS.
PRESUNÇÃO DE VERACIDADE. INERCIA DO AUTOR
IMPUGNAÇÃO DAS CONTAS TELEFONICAS. DÉBITO
DEVIDO.  Em se tratando de interposição de recurso
ordinário ao invés de apelação aplica-se o princípio
da fungibilidade recursal recebendo o recurso como
se apelação fosse em razão da inexistência de erro
grosseiro dos recorrentes e a observância do prazo
legal. Precedentes desta Corte e do STJ.  O nome do
autor foi inscrito junto aos órgãos de proteção ao crédito,
em decorrência da inadimplência das faturas telefônicas.
Oportunizado ao autor impugnar as faturas apresentada
pela requerida, manteve-se silente, portanto presume-se
que  os  valores  são  devidos.  As  faturas  telefônicas,
mesmo  que  unilaterais,  possuem  presunção  de
veracidade  e  autenticidade,  sendo  ônus  do  usuário
apontar  circunstância  ou  fato  concreto  que  a  exclua,
segundo o que determina o art. 333 inciso I do CPC, e
que  no  caso  dos  autos,  inocorreu.  PRELIMINAR
REJEITADA. APELO DESPROVIDO. (Apelação Cível nº
70041294026, Quinta Câmara Cível, Tribunal de Justiça
do RS, Relator:  Romeu Marques Ribeiro Filho,  Julgado
em 20/04/2011) grifei

No mais, frise-se que para o prequestionamento é necessário

que o julgado padeça de um dos vícios elencados no art. 535 do Código de

Processo Civil.

Nesse sentido, decisão do STJ:

"Mesmo  nos  embargos  de  Declaração  com  fim  de
prequestionamento,  devem-se  observar  os  lindes
traçados  no  art.  535  do  CPC  (obscuridade,  dúvida,
contradição,  omissão  e,  por  construção  pretoriano
integrativa,  a  hipótese  de  erro  material).  Esse  recurso
não é meio hábil ao reexame da causa” (REsp 11 465-0-
SP, Rel. Min. Demócrito Reinaldo, in Theotônio Negrão,
op. cit. nota ao art. 535)

Destarte,  no  ponto  onde  reconhecida  a  omissão,  tenho  o

acolhimento  com efeito  integrativo,  não  se  prestando,  portanto,  a  embasar

arguição para fins de prequestionamento.

Diante  do  exposto,  ACOLHO  OS  EMBARGOS

DECLARATÓRIOS, com efeito integrativo, apenas para suprimir a omissão
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constante na decisão embargada quanto a apreciação da preliminar contra de

impossibilidade de conhecimento do recurso ordinário.

É o voto.

Presidiu  a  sessão  o  Excelentíssimo  Senhor  Desembargador
José  Ricardo  Porto.  Participaram  do  julgamento,  além  do  Relator,
Excelentíssimo  Senhor  Desembargador  Leandro  dos  Santos,  o
Excelentíssimo Senhor Dr.  Ricardo Vital  de Almeida (Juiz  convocado para
substituir  a  Exma.  Desa.  Maria  de  Fátima Moraes  Bezerra  Cavalcanti)  e  o
Excelentíssimo Senhor Desembargador José Ricardo Porto.

Presente à sessão a douta representante do Ministério Público,
Dra. Vasti Cléa Marinho Costa Lopes. Procuradora de Justiça.

Sala de Sessões da Primeira Câmara Cível “Desembargador
Mário Moacyr Porto” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em
João Pessoa, 01 de junho de 2015.

Desembargador LEANDRO DOS SANTOS
            Relator
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